
LEGISLAÇÃO 

EMENDA CONSTITUCIONAL W 46, DE 5 DE MAIO DE 2005 

Altera o inciso IV do art. 20 da Constituição 
Federal. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPU­
T ADOS E DO SENADO FEDERAL, nos ter­
mos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Art. 1° O inciso IV do art. 20 da Constitui­
ção Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 20 ..................................................... .. 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas 
limítrofes com outros países; as praias marí­
timas; as ilhas oceânicas e as costeiras, ex­
cluídas, destas, as que contenham a sede de 
Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao 
serviço público e a unidade ambiental federal, 
e as referidas no art. 26, 11; 

............................................................ (NR) 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 5 de maio de 2005 
Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Severino Cavalcanti, Presidente; 

Deputado José Thomaz Nonô, 1° Vice-Presi­
dente; Deputado Ciro Nogueira, 2° Vice-Pre­
sidente; Deputado Inocêncio Oliveira, 1° Se­
cretário: Deputado Nilton Capixaba, 2° Secre­
tário; Deputado Eduardo Gomes, 3° Secretá­
rio; Deputado João Caldas, 4° Secretário 

Mesa do Senado Federal 
Senador Renan Calheiros, Presidente; Se­

nador Tião Viana, 1° Vice-Presidente; Sena­
dor Antero Paes de Barros, 2° Vice-Presiden­
te; Senador Efraim Morais, I ° Secretário; Se­
nador João Alberto Souza, 2° Secretário; Se­
nador Paulo Octávio, 3° Secretário; Senado­
rEduardoSiqueiraCampos, 4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no 
D.O.V. 6.5.2005 

EMENDA CONSTITUCIONAL W 47, DE 5 DE JULHO DE 2005 

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Cons­
tituição Federal, para dispor sobre a previ­
dência social, e dá outras providências. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPU­
TADOS E DO SENADO FEDERAL, nos ter­
mos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Art. 1° Os arts. 37, 40, 195 e 20 I da Cons­
tituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 37 ...................................................... . 

ill. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI 
do caput deste artigo, fica facultado aos Esta­
dos e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituiçõ­
es e Lei Or gânica, como limite único, o sub­
sídio mensal dos Desembargadores do respec­
tivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
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neste parágrafo aos subsídios dos Deputados 
Estaduais e Distritais e dos Vereadores." 
(NR) 

"Art. 40 ...................................................... . 

~É vedada a adoção de requisitos e cri­
térios diferenciados para a concessão de apo­
sentadoria aos abrangidos pelo regime de que 
trata este artigo, ressalvados, nos termos de­
finidos em leis complementares, os casos de 
servidores: 

I portadores de deficiência; 
11 que exerçam atividades de risco; 
III cujas atividades sejam exercidas sob 

condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física. 

§.1..L A contribuição prevista no § 18 deste 
artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabele­
cido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 desta 
Constituição, quando o beneficiário, na forma 
da lei, for portador de doença incapacitante." 
(NR) 

"Art. 195 ................................................... .. 

U As contribuições sociais previstas no 
inciso I do caput deste artigo poderão ter alí­
quotas ou bases de cálculo diferenciadas, em 
razão da atividade econômica, da utilização 
intensiva de mão-de-obra, do porte da empre­
sa ou da condição estrutural do mercado de 
trabalho. 

.......................................................... " (NR) 
"Art. 201. .................................................. .. 

U É vedada a adoção de requisitos e cri­
térios diferenciados para a concessão de apo­
sentadoria aos beneficiários do regime geral 
de previdência social, ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob cundições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física e quando se tratar de segurados porta­
dores de deficiência, nos termos definidos em 
lei complementar. 

i.1b Lei disporá sobre sistema especial de 
inclusão previdenciária para atender a traba-
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lhadores de baixa renda e àqueles sem renda 
própria que se dediquem exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residên­
cia, desde que pertencentes a famílias de baixa 
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de 
valor igual a um salário-mínimo. 

§ 13. O sistema especial de inclusão previ­
denciária de que trata o § 12 deste artigo terá 
alíquotas e carências inferiores às vigentes 
para os demais segurados do regime geral de 
previdência social." (NR) 

Art. 2° Aplica-se aos proventos de aposen­
tadorias dos servidores públicos que se apo­
sentarem na forma do caput do art. 6° da 
Emenda Constitucional n° 41. de 2003, o dis­
posto no art. 7° da mesma Emenda. 

Art. 3° Ressalvado o direito de opção à 
aposentadoria pelas normas estabelecidas 
pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas 
regras estabelecidas pelos arts. 2° e 6° da 
Emenda Constitucional n° 41. de 2003. o ser­
vidor da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios, incluídas suas autar­
quias e fundações, que tenha ingressado no 
serviço público até 16 de dezembro de 1998 
poderá aposentar-se com proventos integrais, 
desde que preencha, cumulativamente, as se­
guintes condições: 

I trinta e cinco anos de contribuição, se 
homem, e trinta anos de contribuição, se mu­
lher; 

11 vinte e cinco anos de efetivo exercício no 
serviço público, quinze anos de carreira e cin­
co anos no cargo em que se der a aposenta­
doria; 

III idade mínima resultante da redução, re­
lativamente aos limites do art. 40. § r. inciso 
m, alínea "a ", da Constituição Federal, de 
um ano de idade para cada ano de contribui­
ção que exceder a condição prevista no inciso 
I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos pro­
ventos de aposentadorias concedidas com 
base neste artigo o disposto no art. r da 
Emenda Constitucional nO 41, de 2003, obser­
vando-se igual critério de revisão às pensões 
derivadas dos proventos de servidores falec;­
dos que tenham se aposentado em conformi­
dade com este artigo. 



Art. 4° Enquanto não editada a lei a que se 
refere o § 11 do art. 37 da Constituição Fe­
deral, não será computada, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI do caput do mesmo artigo, qualquer par­
cela de caráter indenizatório, assim definida 
pela legislação em vigor na data de publicação 
da Emenda Constitucional n° 41, de 2003. 

Art. 5° Revoga-se o parágrafo único do art. 
6° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003. 

Art. 6° Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação, com efei­
tos retroativos à data de vigência da Emenda 
Constitucional n° 41, de 2003. 

Brasília, em 5 de julho de 2005 

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Severino Cavalcanti, Presidente; 

Deputado José Thomaz Nonô, l° Vice-Presi­
dente; Deputado Ciro Nogueira, 2° Vice-Pre­
sidente; Deputado Inocêncio Oliveira, l° Se­
cretário; Deputado Eduardo Gomes, 3° Secre­
tário; Deputado João Caldas, 4° Secretário 

Mesa do Senado Federal 
Senador Renan Calheiros, Presidente; Se­

nador Tião Viana, 1° Vice-Presidente; Sena­
dor Efraim Morais, I ° Secretário; Senador 
Paulo Octávio, 3° Secretário; Senador Eduar­
doSiqueiraCampos, 4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no 
D.O.V. 6.7.2005 

EMENDA CONSTITUCIONAL W 48, DE 10 DE AGOSTO DE 2005 

Acrescenta o § 3° ao art. 215 da Constitui­
ção Federal, instituindo o Plano Nacional de 
Cultura. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPU­
T ADOS E DO SENADO FEDERAL, nos ter­
mos do art. 60 da Constituição Federal, pro­
mulgam a seguinte Emenda ao texto consti­
tucional: 

Art. l° O art. 215 da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°: 

"Art. 215 ................................................... .. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de 
Cultura, de duração plurianual, visando ao 
desenvolvimento cultural do País e à integra­
ção das ações do poder público que conduzem 
à: 

I - defesa e valorização do patrimônio 
cultural brasileiro; 

11 - produção, promoção e difusão de bens 
culturais; 

III - formação de pessoal qualificado para 
a gestão da cultura em suas múltiplas dimen­
sões; 

IV - democratização do acesso aos bens 
de cultura; 

V - valorização da diversidade étnica e 
regional." (NR) 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 10 de agosto de 2005 
Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Severino Cavalcanti, Presidente; 

Deputado José Thomaz Nonô, l° Vice-Presi­
dente; Deputado Ciro Nogueira. 2° Vice-Pre­
sidente; Deputado Inocêncio Oliveira, 1° Se­
cretário; Deputado Nilton Capixaba. 2° Secre­
tário; Deputado Eduardo Gomes. 3° Secretá­
rio; Deputado João Caldas. 4° Secretário 

Mesa do Senado Federal 
Senador Renan Calheiros, Presidente; Se­

nador Tião Viana, 1 ° Vice-Presidente; Sena­
dor Efraim Morais. I ° Secretário; Senador 
Paulo Octávio. 3° Secretário; Senador Eduar­
do SiqueiraCampos. 4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no 
D.O.V.11.8.2005 
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